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O presente artigo analisará as ações afirmativas através da sua busca conceitual, das suas 
origens políticas e filosóficas e dos objetivos destas políticas focais em um contexto global e 
local. Procura-se também entender as bases destas políticas de discriminação positiva, bem 
como fazer distinções indispensáveis ao tema proposto. Por fim, este artigo pretende discutir 
ainda que maneira sutil, já que para tal mister se faz necessário uma pesquisa mais ampla, a 
constitucionalidade das ações afirmativas, especialmente da política de quotas raciais e de 
gênero, a partir da análise do princípio da isonomia, tanto material quanto formal, elencado no 
art. 5º caput da Constituição Federal. Utilizando a hermenêutica jurídica desse dispositivo, 
pretende-se identificar a constitucionalidade ou não das ações afirmativas no Brasil. 
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Abstract 
The present article will examine affirmative action through its concept, its political and 
philosophical origins and objectives of these policies focus in a global and local context. It 
also seeks to understand the bases of these positive discrimination policies, as well as making 
distinctions essential to the proposed theme. Finally, this article discusses subtly, since for 
such work if a broader research is required, the constitutionality of affirmative action, 
especially of racial quotas and gender politics, from the analysis of the principle of equality, 
both material and formal, disposed in art. 5 caput of the Federal Constitution. By using the 
juridical hermeneutic of that device it is intended to identify the constitutionality of 
affirmative action in Brazil. 
Keywords: Constitutional Law; Affirmative Action; Principle of Equality. 
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1. Ações Afirmativas: Conceito E Origens Históricas 
 
1.1. Conceito 
 As ações afirmativas são caraterizadas como determinadas políticas focais que 
alocam certos recursos em benefício de sujeitos pertencentes a grupos discriminados ou 
historicamente marginalizados pelas exclusões socioeconômicas sejam elas do passado ou do 
presente. Trata-se de medidas que têm como objetivo combater as mais variadas 
discriminações étnicas, religiosas, de gênero, etc. através da valorização social, econômica, 
política e cultural destes grupos sociais historicamente excluídos. 
 É importante compreender que as ações afirmativas são todas distinções instauradas 
com objetivo de minimizar ou suprimir situações de vulnerabilidades sociais que são impostas 
por um quadro de desigualdade ou discriminação, implicando e refletindo diretamente sobre 
esses grupos ou indivíduos em situação de fragilidade promovendo uma ascensão por meio do 
tratamento seletivo. (LIMA JÚNIOR, J. B., 2001) 
 Gomes (2001, p. 23.) define as ações afirmativas como: 
Um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, 
facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação 
racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos 
presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a 
concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais 
como a educação e o emprego. 
 
 A ação afirmativa vai além de uma simples redistribuição econômica, trata-se de uma 
medida de justiça que tem por base uma correlação histórica com grupos socialmente 
discriminados. Em suma é dar um tratamento preferencial aqueles que foram historicamente 
marginalizados, para que assim sejam lhe concedidas condições de equidade social 
(SANTOS, 2005). 
 Assim, as políticas de ações afirmativas configuram, sic et simpliciter, um conjunto 
de políticas destinadas a promover a inclusão social, política e econômica de grupos de 
alguma forma marginalizados. Desde modo o que se pode observar é que as chamadas 
medidas afirmativas, para além de meras políticas públicas antidiscriminatórias, visam a 
concretização de uma efetiva igualdade de oportunidades. 
 
1.2. Origens históricas 
 Conforme aponta John D. Skrentny, o primeiro documento oficial que trouxe a 
expressão affirmative action foi o National Labor Relations Act, de 1935
3
. Apesar desse 
exemplo, foi apenas a partir da década de 1960 que o termo ação afirmativa ganha força já 
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dentro de um contexto de luta pelos por direitos civis e em um segundo período, mais amplo e 
globalizado, passou a significar um complexo e ramificado conjunto de políticas focais 
encorajadas ou levadas a cabo pelo Estado com o objetivo de promover a inclusão social de 
grupos minoritários.   
 O primeiro registro da expressão ação afirmativa em um contexto mais próximo do 
atual é a Ordem Executiva nº 10.925, de 1961/EUA. Este ato tinha como objetivo a aplicação 
de critérios não discriminatórios nas contratações efetuadas pelo Poder Executivo dos Estados 
Unidos, exigindo-se que as empresas contratadas se comprometessem a não discriminar seus 
empregados. 
 Ainda que possa ser considerado um marco no sentido acima exposto, esse 
documento esta localizado em uma fase de desenvolvimento das ações afirmativas em que 
estas eram vistas como medidas de não discriminação e não como políticas focadas na 
inclusão, nesse sentido, Kaufmann (2007, p. 169), afirma: 
Como se observa dos textos das Ordens Executivas nº 10.925 e 11.246, os 
governos de Kennedy e Johnson não iniciaram as ações afirmativas 
conforme as entendemos hoje. Originalmente, o conceito de ação afirmativa 
significava uma política institucionalizada de combate à discriminação e não 
medidas de inclusão propriamente ditas. É que, à época, acreditava-se que o 
simples fato de o governo deixar de apoiar a discriminação [...] já sinalizava 




 No Brasil o constituinte de 1988 já demonstrou sua preocupação com a inclusão 
social de minorias, o que se reflete diretamente em vários dispositivos contidos na CF/88, 
como podemos citar: a proteção da mulher no mercado de trabalho (art. 7º, XX), a reserva de 
cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência (art. 37, VIII) e o 
tratamento facilitado às empresas de pequeno porte (art. 170, IX). Todos os dispositivos 
citados não apenas autorizam, mas também determinam que sejam feitas distinções com base 
no gênero, na integridade física ou na capacidade econômica. Entretanto, é a partir da adoção 
das medidas de ação afirmativas como critério para ingresso ao ensino superior público que se 
intensifica o debate em torno destas politicas e mesmo diante da ausência legislativa, mais de 
oitenta instituições públicas de ensino superior no Brasil, no exercício de suas atribuições 
administrativas, estabeleceram alguma medida de ação afirmativa destinada a fomentar o 
acesso de minorias a seus quadros discentes. 
 
2. Ações Afirmativas E A Sua Constitucionalidade 
2.1. Ações afirmativas, igualdade e a colisão principiológica. 
 A par de melhor compreender a concepção do princípio constitucional da igualdade, 
que é o objetivo real das ações afirmativas, é de grande importância analisar a sua evolução 
filosófica e histórica. Antes, porém, se faz necessário analisar a ideia jurídica do conceito de 
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princípios jurídicos, bem como a evolução doutrinaria e a sua inserção no constitucionalismo 
atual, pois esse entendimento nos permitirá compreender de forma específica o princípio da 
igualdade. Essa investigação é necessária para entender o real e moderno significado da 
isonomia dentro dos ditames do nosso ordenamento jurídico. 
  A ideia adotada por Bonavides (2002) sobre a evolução da juridicidade dos 
princípios se distingue em três fases, a jusnaturalista, a positivista e a pós-positivista. 
 Na primeira fase, jusnaturalista, apesar de reconhecida dimensão ética e axiológica 
os princípios ainda são entendidos de forma abstrata e não há normatividade (BONAVIDES, 
2002). Até o surgimento da Escola Histórica do Direito o jusnaturalismo dominou o 
entendimento jurídico. A Escola Histórica surge como um contra movimento ao pensamento 
jusnaturalista racional. Um dos fundadores dessa corrente jurídico-filosófica, o jurista alemão 
Savigny (Traité de droit romain. V.3. parágrafo 103) leciona que os princípios são 
“parâmetros fundamentais da norma jurídica, inspirando a formação de cada legislação, uma 
vez que se trata de orientações culturais ou políticas da ordem jurídica”. 
 Na esteira dessa transição do jusnaturalismo para o positivismo, adentramos a 
segunda fase da teorização dos princípios. Aqui é notável o reflexo trazido pela positivação 
constitucional dos diretos naturais defendida pelo jusnaturalismo (BONAVIDES, 2002). 
 Com o Positivismo impõe-se a separação absoluta entre o direito e a moral. O 
entendimento é de que o único direito válido é o positivado. Assim, pode-se concluir que 
somente são validados os princípios jurídicos que foram positivados. Assim, ao entender os 
princípios como simples medidas programáticas que servem de supedâneo as leis, o 
jusnaturalismo assinala a sua carência de normatividade (BONAVIDES, 2002).      
 A terceira fase, o pós-positivismo, surge por influência pelo movimento filosófico 
existencialista, que defende o primado da existência sobre a essência, preocupando com o ser 
humano em concreto, considerando a sua individualidade.  Essa reaproximação entre Direito e 
Moral é traço fundamental da teoria pós-positivista que (BARROSO; BARCELLOS, 2003, p. 
475) assim sintetiza: 
O pós-positivismo é a designação provisória e genérica de um ideário difuso, 
no qual se incluem a definição das relações entre valores, princípios e regras, 
aspectos da chamada nova hermenêutica constitucional, e a teoria dos 
direitos fundamentais, edificada sobre o fundamento da dignidade humana. 
A valorização dos princípios, sua incorporação, explícita ou implícita pelos 
textos constitucionais e o reconhecimento pela ordem jurídica de sua 





 A evolução histórica da igualdade é um conceito abstrato e ideológico cuja 
construção tem uma determinante variação conforme os lugares, as épocas e os indivíduos 
envolvidos sendo o supedâneo material do principio da isonomia.  
                                            
5
 BARROSO, Luís Roberto; BARCELLOS, Ana Paula de. Começo da história. A nova interpretação 
constitucional e o papel dos princípios no direito brasileiro. Revista de Direito Administrativo, Rio de 
Janeiro, v.232, p.475, abr./jun. 2003 
Revista Jurídica, Ano XV, n. 24, 2015, v1, Jan. – jun., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
104 
 
 O desenvolvimento da forma como se entende a igualdade pode ser dividido em três 
distintas fases quais sejam: a nominalista, onde num primeiro momento no qual a 
desigualdade predomina; a idealista, já em uma segunda fase, onde se defende a ideia de que 
todos são iguais perante a lei, devendo a lei ser aplicada indistintamente; e a realista, numa 
terceira etapa onde, levando em consideração a noção material da igualdade onde a lei deve 
ser adotada respeitando as desigualdades praticas, conceito de que a isonomia verdadeira 
consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de sua 
desigualdade (ROCHA, 1990). 
 Não obstante a conceituação da igualdade no sentido formal se observa como 
resultado da própria evolução da noção de igualdade no mundo jurídico que a isonomia 
também se manifesta na sua forma material, ou seja, como forma de possibilitar que os 
cidadãos efetivamente participem da vida social, política e jurídica da sociedade (MELLO, 
2010). 
 O respeitado jurista alemão Hans Kelsen (1998, p.99) traz a importância dessa 
efetiva modulação do conceito de igualdade assim: 
A igualdade dos indivíduos sujeitos à ordem jurídica, garantida pela 
Constituição, não significa que aqueles devam ser tratados por forma igual 
nas normas legisladas com fundamento na Constituição, especialmente nas 
leis. Não pode ser uma tal igualdade aquela que se tem em vista, pois seria 
absurdo impor os mesmos deveres e conferir os mesmos direitos a todos os 
indivíduos sem fazer quaisquer distinções, por exemplo, entre crianças e 




 As medidas de discriminação positiva podem se enquadrar em todos os modais da 
lógica deôntica. Em outros termos, há medidas de ação afirmativas obrigatórias, proibidas ou 
simplesmente permitidas. Logo, a análise destas medidas deve ocorrer necessariamente pelo 
caso concreto já que a constitucionalidade do tratamento jurídico diferenciado só pode ser 
conferida mediante o seu exame de proporcionalidade em sentido amplo, em especial pela 
resolução de conflitos entre princípios. É importante lembrar que, por conta da esfera de 
proteção ampla dos princípios, são inúmeras as colisões entre si. Entretanto para a 
preservação da segurança jurídica é de suma importância à resolução destes conflitos 
principiológicos. 
 No caso especifico em análise é notória a colisão entre o princípio da igualdade 
fática ou substancial e o princípio da igualdade jurídica ou formal. Na colisão entre estes 
princípios basilares se observa uma relação assimétrica entre esses princípios. Isso significa 
que o tratamento jurídico desigual é ordenado caso haja razões suficientes para este 
tratamento. Ou seja, o pressuposto é que a igualdade não precisa de razões, só a desigualdade 
faz isso. O tratamento jurídico igualitário se justifica por si só. 
 Ainda que se auto justifique, o princípio da igualdade jurídica formal é limitável e 
pode sofrer intervenções válidas desde que justificadas já que a relação assimétrica é apenas 
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uma questão de distribuição argumentativa oriunda da própria racionalidade dialética do 
discurso. 
 
2.2. Ações afirmativas e a máxima da proporcionalidade 
 Com o Estado Democrático de Direito os princípios são reconhecidos como 
disposições normativas legítimas o que modifica profundamente o controle de 
constitucionalidade. Neste novo contexto interpretativo constitucional que se baseia no pós-
positivismo como nova matriz epistemológica do direito. Assim, nota-se que enquanto ciência 
social o Direto enfrenta muitas vezes nos casos concretos a colisão entre os princípios em si, 
tornando-se assim de suma importância entender as possíveis colisões principiológicas e 
como resolvê-las. 
 Para resolver a questão dos conflitos principiológicos um dos mais eficientes 
métodos é a concepção trazida por Robert Alexy (2008) na sua teoria dos princípios que é a 
máxima da proporcionalidade, que dentro da hermenêutica jurídica corresponde à chamada 
ponderação de bens jurídicos. 
 A máxima da proporcionalidade é um conjunto de três critérios distintos que 
estabelecem requisitos objetivos de validade para os atos estatais, de proteção do interesse 
público e dos direitos fundamentais. A máxima visa interpretar a norma no caso concreto para 
uma melhor realização do principio nela embutido. A máxima da proporcionalidade se divide 
em três elementos ou sub-regras subsidiariedade, que são: adequação, necessidade e 
proporcionalidade em sentido estrito. A adequação verifica se há adequação ou não entre o 
fim perseguido e o instrumento empregado, a necessidade por sua ordem verifica se realmente 
a medida é exigível ou necessária, verificando a possibilidade de meio alternativo menos 
gravoso para chegar ao mesmo resultado, a proporcionalidade em sentido estrito que verifica 
a devida proporção que deve ser adequada entre os meios utilizados e os fins desejados. 
 É notório que o fator determinante para a compreensão das ações afirmativas como 
uma legítima política de prestação positiva do Estado surge da transição do entendimento da 
igualdade na sua concepção formal para o amplo conceito da igualdade substancial, imbuído 
da busca pela plena concretização da justiça social pelo Estado Moderno. A obrigação que se 
impõe para a flexibilização de um principio fundamental em colisão com outro principio, 
como já analisado na anteriormente é a adoção da norma ou ato estatal que no caso concreto 
melhor efetiva a realização do principio nela embutido que no caso das medidas afirmativas 
guardam as imposições fundadas pela máxima da proporcionalidade (MELLO, 2010). 
 Nesse ponto é importante a noção do conceito de precedência condicionada de 
Alexy, sob a qual um dos princípios cede em face do outro: 
Se dois princípios colidem - o que ocorre, por exemplo, quando algo é 
proibido de acordo com um princípio e, de acordo com o outro, permitido -, 
um dos princípios terá de ceder. Isso não significa, contudo, nem que o 
princípio cedente deva ser declarado inválido, nem que nele deverá ser 
introduzida uma cláusula de exceção. Na verdade, o que ocorre é que um dos 
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princípios tem precedência em face de outro sob determinadas condições. 
Sob outras condições a questão da precedência pode ser resolvida de forma 
oposta. (ALEXY, 2008, p. 93/94) 
 No caso específico do princípio da igualdade material enquanto argumento que serve 
de supedâneo para a constitucionalidade das ações afirmativas a sua adequação a regra da 
proporcionalidade é fundamental já que é grande a sua margem de manobra hipotética em que 
não há obrigatoriedade nem de um tratamento igual, nem desigual, mas permite tanto um 
quanto outro, se presentes razões suficientes que permitem um tratamento desigual. 
 
2.3 Reflexos conjunturais das ações afirmativas 
 A análise jurídica das ações afirmativas muito embora como restou demonstrado 
anteriormente, caminha para a sua pacificação no sentido da sua constitucionalidade, mas 
ainda é matéria que está em construção, em que a sociedade em geral debate sobre os reflexos 
produzidos por tais políticas (UYEDA, Massami. 2007). 
 Por meio de analise de estudo desenvolvido por Daflon et al. (2013) é possível 
observar os resultados das políticas de ação afirmativa no contexto das universidades públicas 
estaduais brasileiras.  
 As primeiras iniciativas de implantação de programas afirmativos no universo 
acadêmico brasileiro com foco no combate ao racismo e na desigualdade social foram 
iniciadas em meados da década de 2000 em grande parte nas universidades e escolas estaduais 
(DAFLON et al., 2013). 
 No levantamento é possível notar que as ações afirmativas no ensino superior 
brasileiro tiveram inicio principalmente através das iniciativas estaduais.  
 Em relação à distinção entre as modalidades de ações afirmativas, cotas ou a política 
de bônus o estudo de Daflon; Feres Junior (2014, p. 37) nos traz importante reflexão: 
Experiências como as da USP e Unicamp têm demonstrado que o sistema de 
bonificação conduz a resultados tímidos, senão nulos, no que concerne à 
meta de incrementar a quantidade de candidatos de grupos desprivilegiados 
que ingressam na universidade (Unicamp, 2013; USP, 2008). Além disso, 
sabe-se que esse sistema, quando eficaz, comumente resulta em uma 
distribuição desigual dos candidatos beneficiados entre os cursos: aqueles 
mais prestigiosos e disputados são pouco tocados pelo sistema de 
bonificação, enquanto aqueles menos competitivos costumam ser mais 
impactados por essa modalidade de ação afirmativa. Essa assimetria é fácil 
de entender. Imaginemos que o bônus consiste em adicionar 20 pontos a 
alunos oriundos da escola pública e que para o curso de Pedagogia a nota de 
corte no vestibular (acima da qual o candidato é aprovado) seja 100 e para o 
curso de Medicina seja 400. O bônus de 20 pontos confere ao candidato ao 
curso de Pedagogia uma vantagem muito maior, 20% da nota de corte, do 
que ao candidato ao curso de Medicina, para o qual o bônus corresponde 
apenas a 5% da nota de corte. Isso não ocorre nos sistemas de cotas em que 
as reservas são aplicadas a cada curso e turno, pois nesse caso a presença do 
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grupo de beneficiários é nominalmente garantida pelo procedimento, a 
despeito das notas e outros procedimentos de entrada. 
 O estudo nos demonstra que é positiva a implementação da política de cotas já que 
mais eficiente em relação à política de bonificação. Observa-se também que na realidade das 
universidades estaduais a modalidade de cotas é amplamente mais implementada nas quais 
predominam medidas inclusivas de alunos de escolas públicas ou de baixa renda. Na 
sequência, se adota as medidas para candidatos pretos e pardos e por fim as medidas para os 
candidatos deficientes (DAFLON et al., 2013). 
 Importante é observar a relação entre a qualidade do ensino das universidades e a 
adoção de políticas de inclusão já que um dos principais argumentos contrários a 
implementação de políticas afirmativas é a desqualificação dos beneficiários dessas políticas. 
Logo se observa que por meio do cruzamento entre os conceitos obtidos pelas universidades 
no exame nacional promovido pelo Inep (Índice Geral de Cursos da Instituição) com os dados 
acerca da proporção de vagas reservadas. O IGC (Índice Geral de Cursos da Instituição) 
avalia o desempenho do corpo discente no Enade (Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes) bem como o corpo docente, a organização didático-pedagógica e a infraestrutura 
e de cada instituição. O resultado final é compreende em faixas, de 1 a 5 e em valores 
contínuos, que vão de 0 a 500 (DAFLON et al., 2013). 
 No estudo é possível verificar que, embora distribuída de forma relativamente 
uniforme entre as universidades, as políticas de ação afirmativa tem maior adesão pelas 
universidades que obtiveram, conceito 2, no INEP. Entretanto após adoção de tais políticas 
não se observa um declínio no conceito das instituições (DAFLON et al., 2013). 
 Outro importante estudo foi desenvolvido por Cardoso (2008) e traça os efeitos das 
politicas afirmativas na Universidade de Brasília. A pesquisa vai desde a demanda por vagas 
até a analise de evasão dos cotistas. Uma diferença marcante apresentado logo de plano pelo 
estudo é que os participantes do sistema de cotas e os participantes do sistema universal é que 
os cotistas buscam os cursos de menor prestigio, são mais velhos e optam uma língua 
neolatina na sua opção de vestibular, o que se explica, primeiramente pela em relação aos 
cursos de baixo prestigio já que se concentram no período noturno, em relação a idade pela 
acentuada diferenciação da trajetória escolar entre os cotistas e não cotistas e em relação a 
escolha pelas línguas neolatinas se deve pela obvia proximidade com a língua materna. 
 Assim, Cardoso (2008, p. 58) conclui: 
Levando-se em conta que a escolha do curso não se define de forma 
individual, mas por um conjunto de fatores sociais muitas vezes não-
perceptíveis pelos próprios candidatos (Costa Ribeiro e Klein, 1982), seria 
razoável supor que também há diferenças importantes na forma como os 
cotistas escolheram os cursos para os quais prestaram vestibular. 
 Em relação ao argumento de que uma formação escolar menos qualificada pelos 
cotistas dificultaria o acompanhamento do curso por parte do aluno e que os alunos cotistas, 
em geral, se saíram pior no rendimento acadêmico que seus colegas não-cotistas o estudo traz 
a reveladora reposta que por meio das médias de rendimento das disciplinas cursadas em 
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primeiro semestre entre os cotistas e não-cotistas são mínimas, sendo inclusive os cotistas 
superiores em rendimento acadêmico em alguns recortes da pesquisa.  
 Sobre esses dados (CARDOSO, 2008, p. 95) conclui da seguinte maneira: 
Em síntese, constatamos que o rendimento acadêmico dos cotistas é em geral 
igual ao rendimento dos não-cotistas; ora menor, ora maior, mas sem 
nenhuma tendência clara. Apenas nos cursos de maior prestígio das Ciências 
podemos dizer que os alunos do universal foram superiores aos alunos do 
sistema de cotas. Esses resultados, de um modo geral, vão em sentido 
contrário às críticas referentes à provável queda de qualidade do ensino 
superior como resultado do estabelecimento do sistema de cotas. 
 De forma geral o estudo de Cardoso (2008) conclui que a principal característica que 
diferencia cotista e não-cotista é a idade, sendo os cotistas geralmente mais velhos que os seus 
colegas. Este resultado é relacionado com as demonstrações anteriores de que os beneficiários 
de tais politicas chegam as portas da academias bem mais tarde que os não-cotistas.  
 Destaca-se também a relação de que os estudantes cotistas estão proporcionalmente 
mais representados nos cursos de menor prestígio acadêmico. A análise traz também que 
independentemente do sistema de ingresso acadêmico não se diferenciam quanto ao sexo, ou 
seja, a distribuição por gênero é proporcionalmente semelhante. No aspecto de rendimento no 
curso é possível observar que de forma geral não há diferença entre os dois grupos de alunos, 
sendo ainda possível notar que em alguns recortes os cotistas são superiores aos ingressos 
pelo sistema universal, o que conclui a autora como potencialmente a um "possível maior 
esforço e dedicação aos estudos por parte de alunos da reserva de vagas para superar as 
condições iniciais de ingresso." Cardoso (2008, p. 120). 
 Neste contexto de análise das ações afirmativas é importante citar a edição da Lei nº. 
12.711/2012, cuja regulamentação veio com o Decreto nº. 7.824 e Portaria MEC nº. 18, 
ambos de 11 de outubro de 2012. Com isto, os institutos técnicos federais e as universidades 
públicas federais passam a ser reservar, no mínimo, 50% das vagas para estudantes que 
tenham cursado todo o ensino médio em escolas da rede pública, com renda per capita de até 
um salário mínimo e meio, com classificação proporcional das vagas entre pretos, pardos e 
indígenas, de acordo com a proporção étnica desses grupos (SANTOS, 2013). 
 Nesse sentido, Cunha (2012, p. 14.) nos traz à singular reflexão de que:  
As recentes conquistas proporcionadas pela constitucionalidade das cotas 
raciais e a reservas de vagas com recorte etnicorracial nas universidades e 
institutos federais criam o ambiente favorável para o fortalecimento da luta 
antirracista. Entretanto, não podemos subestimar a capacidade de 
reconfiguração do mito da “democracia racial brasileira” e dos seus 
defensores, e acima de tudo a complexidade e o caráter metamórfico do 
racismo. Vale lembrar que o racismo não tira férias. 
 Com a aprovação da Lei de Cotas se reafirma a democratização da educação superior 
de forma que se conduza a um ensino para todos e não tão somente para grupos privilegiados, 
mas apesar dos avanços no campo legal a realidade da academia brasileira ainda distorce o 
que se verifica na nossa sociedade, mas ainda assim deve celebrar a Lei 12.711/2012, pois são 
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com políticas que combinem de forma efetiva a ampliação com a democratização será 
possível fazer com que o campus brasileiro deixe de ser um espelho que distorce e passe a 
promover a igualdade de oportunidade para todos em nossa sociedade (RISTOFF, 2012). 
 
Conclusão 
 Neste estudo que ora se conclui, procurou-se compreender a adoção das políticas de 
ações afirmativas e toda a problemática em torno deste tema. Partindo da analise da conceitual 
das ações afirmativas como o conjunto de políticas públicas e privadas com vistas a equidade 
social, de forma a combater e corrigir distorções sociais busca-se enveredar pela sua 
legitimação constitucional, a partir da inter-relação com o principio da isonomia. 
 A forma como se entende a igualdade e principalmente o seu desenvolvimento 
conceitual na histórica da humanidade é necessária para à compreensão da igualdade a luz 
moderna do pós-positivismo é essencial para o debate posto neste trabalho. 
 A analise do principio da isonomia é pedra angular deste trabalho acadêmico, pois 
entender tal princípio é indispensável a completude do tema proposto. A Igualdade é a 
norteadora da implementação das politicas postas em debates por este estudo. A compreensão 
da natureza bifronte do principio da igualdade nos leva a reflexão em torno da legitimação das 
ações afirmativas pelo judiciário brasileiro. 
 Entender a isonomia na sua concepção formal e material nos leva adiante num debate 
sobre a concepção do próprio Estado já que a isonomia na sua concepção formal é calcada nos 
postulados da teoria liberal-individualista de um Estado Liberal, sendo que a leitura material 
da isonomia é lançada sobre as bases da teoria socialista de um Estado Social. Entretanto 
conforme verificado no trabalho pautar a isonomia em dois polos de entendimento seria 
simplório, pois em razão da desproporcionalidade e das arbitrariedades trazidas tanto pelos 
Estados sociais quanto pelos Estados liberais é que faz surgir o Estado democrático de direito 
como catalizador de politicas que visam reduzir as desigualdades sociais e assegurar que as 
minorias tenham os seus direitos respeitados. 
 A leitura moderna da igualdade pressupõe que duas leituras distintas. De um lado, a 
igualdade pode ser opor a concepção de diferença, por outro lado, se confronta com a ideia de 
desigualdade. O que se verificou é que a oposição estabelecida entre igualdade e diferença é 
por contrariedade, ou seja, existe uma relação de diversidade natural das coisas, entretanto a 
oposição entre a igualdade e a desigualdade é marcada na ordem das contradições, o que 
significa dizer que há uma manifestação circunstancialmente gerada. 
 É possível notar que as grandes desigualdades que afetam o mundo transfiguram-se e 
se entrelaçam de acordo com os processos históricos e sociais próprios da humanidade. 
Combater desigualdades sociais vai além da baliza norteadora de riqueza trazida pelo 
capitalismo, mas sim agindo ativamente na redução da pobreza extrema e da fome, na 
universalização do acesso à educação, na promoção da igualdade entre os gêneros, na 
Revista Jurídica, Ano XV, n. 24, 2015, v1, Jan. – jun., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
110 
 
melhoria da saúde materna e na promoção de uma sustentabilidade ambiental. Em outros 
termos, quanto menos desigual, mais justa é uma sociedade. 
 O Estado surge como uma figura abstrata criada pela sociedade com a intenção de 
regulamentar e preservar o interesse público visando o desenvolvimento do homem. A 
sociedade natural não detém os meios necessários para promover a paz e o bem estar de seus 
membros eis que surge a figura do Estado, pois um vez percebida que a vida em sociedade é 
benéfica ao homem é preciso promove-la. 
 A legitimidade do tratamento jurídico diferenciado contido no bojo das mediadas 
afirmativas pode ser aferido por meio da máxima da proporcionalidade conforme apresentado 
neste estudo. Essa aferição se dá pelo caso concreto pela analise de um conjunto de três 
critérios distintos, adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito, que 
estabelecem os requisitos objetivos de validade para os atos estatais, na proteção do interesse 
público e dos direitos fundamentais. 
 A adequação verifica se existe uma correta correspondência ou não entre o fim 
perseguido e o ato empregado; A necessidade confirma por meio comparativo a possibilidade 
de meio alternativo menos gravoso para chegar ao mesmo resultado; A proporcionalidade em 
sentido estrito demonstra a devida proporção que deve ser adequada entre os meios utilizados 
e os fins desejados, aqui se analisa a relação de contrapesos dos princípios que se colidem, 
verificando a importância da realização do ato fundamentado pelo princípio colidente em 
relação à intensidade da restrição ao princípio colidido. 
 Percebe-se, que a constitucionalidade ou não do tratamento jurídico diferenciado 
como no caso das ações afirmativas só pode ser aferida mediante um complexo exame da 
proporcionalidade, que é a forma de resolução de colisões entre os princípios constitucionais. 
Essa aferição no caso das medidas de ações afirmativas se mostra válida já que estão 
fundamentadas em princípios contidos na Constituição Federal de 1988 em especial no 
princípio da igualdade material. 
 Ainda utilizando-se da hermenêutica jurídica e com bases na jurisprudência 
consolidada da Suprema Corte nacional, identificou-se a constitucionalidade das ações 
afirmativas no Brasil. Ainda por meio de análise dos reflexos práticos das medidas 
afirmativas no contexto das universidades, observou-se que o argumento de que uma 
formação escolar menos qualificada dos cotistas dificultaria o rendimento acadêmico em 
comparação aos colegas não cotistas não se sustenta. Os estudos inclusive revelam em 
determinados casos que os cotistas detêm rendimento superior, numa demonstração de que o 
problema está mais necessariamente no modelo de acesso à universidade publica. 
 Destarte, o que este artigo procurou, foi demostrar como se formou a elaboração para 
o juízo sobre a constitucionalidade de medidas de ação afirmativa e como se articularam os 
argumentos jurídicos e políticos que sustentam tais medidas. Principalmente procurou-se 
fundamentar como tais políticas podem de forma efetiva promover a igualdade de 
oportunidade para todos em uma sociedade tão desigual quanto a nossa. 
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